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Decreto-Lei n.o 206/2000
de 1 de Setembro

O Decreto-Lei n.o 29/97, de 23 de Janeiro, admitiu
que as farmácias hospitalares e outros estabelecimentos
e serviços de saúde, públicos ou privados, possam, em
circunstâncias excepcionais, disponibilizar medicamen-
tos visando garantir ao utente o normal acesso ao
medicamento.

Para melhorar a prestação de cuidados de saúde, em
qualidade, oportunidade e comodidade para o cidadão,
torna-se necessário permitir que as farmácias hospita-
lares e outros estabelecimentos e serviços de saúde,
públicos ou privados, nas ocorrências de atendimento
em serviço de urgência, também possam ser autorizadas
a dispensar medicamentos, com fundamento em crité-
rios clínicos e em razões de natureza social.

Com esta medida, adoptável e aplicável apenas em
situações de urgência, visam-se vários objectivos. Para
além de se possibilitar uma certa racionalização no uso
de especialidades farmacêuticas, viabilizando uma
melhor adequação de prescrições e de terapêuticas às
respectivas patologias, aumenta-se a acessibilidade ao
medicamento facilitando a sua aquisição, nomeada-
mente em períodos nocturnos e em fins-de-semana em
que os horários de funcionamento e a localização de
farmácias possam dificultar a sua dispensa. E, de não
menor relevância, permite-se abreviar o início da tera-
pêutica, com ganhos em eficácia e em conforto para
o doente.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto, e nos termos da
alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o
Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Dispensa de medicamentos pelas farmácias hospitalares

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 61.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, no
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 44 204, de 22 de Fevereiro
de 1962, e no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 48 547,
de 27 de Agosto de 1968, o Ministro da Saúde pode
autorizar as farmácias hospitalares e outros estabele-
cimentos e serviços de saúde, públicos e privados, a
dispensar medicamentos ao público:

a) Quando surjam circunstâncias excepcionais sus-
ceptíveis de comprometer o normal acesso aos
medicamentos, nomeadamente o risco de des-
continuidade nas condições de fornecimento e
distribuição, com as implicações sociais decor-
rentes;

b) Quando por razões clínicas resultantes do aten-
dimento em serviço de urgência hospitalar se
revele necessária ou mais apropriada a imediata
acessibilidade ao medicamento.

2 — Nas situações referidas na alínea a) do número
anterior, a aquisição dos medicamentos faz-se nos ter-
mos da alínea a) do artigo 84.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho.

Artigo 2.o

Regras de execução

As regras necessárias à execução do disposto no n.o 1
do artigo 1.o deste diploma bem como o preço de for-

necimento ao público serão objecto de despacho do
Ministro da Saúde.

Artigo 3.o

Revogação

É revogado o Decreto-Lei n.o 29/97, de 23 de Janeiro.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Julho de 2000. — Jaime José Matos da Gama — Joa-
quim Augusto Nunes Pina Moura — Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura — Maria Manuela de Brito Arcanjo
Marques da Costa.

Promulgado em 14 de Agosto de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 24 de Agosto de 2000.

O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime José Matos
da Gama.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 22/2000/M

Reafirma a qualificação de bens e dos imóveis onde estão implan-
tadas as infra-estruturas do Aeroporto do Funchal e seus
serviços.

A construção da 2.a fase da ampliação da pista do
Aeroporto do Funchal constitui, como se afirmou no
preâmbulo do Decreto Legislativo Regional n.o 8/92/M,
de 21 de Abril, um marco relevante na prossecução da
estratégia de desenvolvimento da Região Autónoma da
Madeira.

A ANAM — Aeroportos e Navegação Aérea da
Madeira, S. A., foi concebida para, mediante concessão,
se encarregar da exploração das infra-estruturas aero-
portuárias da Região Autónoma da Madeira e da pro-
moção das obras de ampliação, sucedendo, legalmente,
ao Gabinete para os Aeroportos da Região Autónoma
da Madeira (GARAM) e sendo para ela transferida
a universalidade de direitos e obrigações de que o refe-
rido Gabinete era titular. À ANAM é reconhecida a
natureza de pessoa colectiva de utilidade pública regio-
nal.

Nos termos dos artigos 5.o, 6.o e 10.o do Decreto
Legislativo Regional n.o 8/92/M, de 21 de Abril, a explo-
ração do serviço de apoio à aviação civil é feita em
regime de serviço público, as obras de ampliação e
desenvolvimento dos aeroportos da Região Autónoma
compreendem, nomeadamente, a construção das obras
de ampliação da 2.a fase do Aeroporto do Funchal e
a construção da nova aerogare do Aeroporto do Porto
Santo, e as infra-estruturas aeroportuárias integram o


